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			O grande silêncio: o papel do Ministério Público na ditadura civil-militar

			The Great Silence: The Role of the Public Prosecutor’s Office in the Brazilian Civil-Military Dictatorship

			Bruno Lamenha [1]

			Resumo

			Este artigo examina o papel do Ministério Público (MP) durante um período negligenciado pela literatura especializada: a ditadura civil-militar (1964-1985). Com base no institucionalismo histórico e no mapeamento de processos como marcos teórico-metodológicos, investiga o posicionamento da instituição naquele contexto; para isso, analisa a literatura, os projetos de memória institucional e o discurso da instituição. Os resultados evidenciam um significativo silêncio sobre o desempenho do MP no período ditatorial e revelam padrões de omissão, inércia e colaboracionismo. Conclui-se que o desconhecimento de elementos de continuidade no seu processo de reengenharia nos anos 1970 e 1980 é uma lacuna crucial nos estudos sobre a trajetória da instituição – e preenchê-la é fundamental para se compreender o MP contemporâneo.
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			Abstract

			This article examines the role of the Public Prosecutor’s Office (MP) during a period neglected by the specialised literature: the Brazilian civil-military dictatorship (1964-1985). Based on historical institutionalism and process mapping as theoretical and methodological frameworks, it investigates the institution’s positioning in that context; to this end, it analyses the literature, institutional memory projects, and the institution’s discourse. The results reveal a significant silence about the MP’s performance during the dictatorial period and reveal patterns of omission, inertia, and collaborationism. It concluded that the lack of knowledge of elements of continuity in its re-engineering process in the 1970s and 1980s is a crucial gap in studies on the institution’s trajectory—and filling it is fundamental to understanding the contemporary MP.
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			1   Introdução

			Quase quatro décadas após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), persiste um amplo interesse dos pesquisadores sobre como se tornou possível o “novo Ministério Público de 1988” (Lima; Machado, 2022, p. 5). Contudo, poucos trabalhos se têm ocupado do arranjo institucional que precedeu o Ministério Público (MP) constitucionalizado na então chamada Nova República. Há um grande silêncio na literatura sobre a história e o desempenho institucional do que se pode denominar “o velho Ministério Público” ou “o MP de 1964-1985”.

			A ideia de trajetória de um ente estatal como o MP relaciona-se aqui à história factual de sua construção e desenvolvimento; contudo, não se trata de um esforço apenas historiográfico. O interesse na temática abrange sua identificação e seu contexto, dependente de elementos e significativas sequências temporais, para enfrentar questões sobre a institucionalização, as escolhas, as mudanças e os efeitos prováveis no seu desempenho atual e futuro.

			Por mais que a literatura celebre as singularidades do MP, o processo de institucionalização de um órgão estatal não é marcado apenas por rupturas. Consideradas aqui as peculiaridades e o caráter pactuado do processo de transição política para a Nova República (O’Donnell, 1988, p. 54-55; Castro, 2018, p. 241), as permanências e continuidades são elementos analíticos relevantes para pensar não apenas a história de certa mudança institucional, mas também sua trajetória posterior e o estágio atual.

			Este trabalho tenciona contribuir para o campo de estudos ao abordar o papel do MP [2] durante a ditadura civil-militar (DCM). Apesar das dificuldades devidas à escassez de dados disponíveis, a estratégia teórico-metodológica articula o institucionalismo histórico com o mapeamento de processos (process tracing). Para explicar processos históricos com base em evidências qualitativas, constrói-se um modelo analítico que considera a atuação de órgãos estatais como o MP.

			Esteado nesses fundamentos, o artigo compõe-se de quatro seções, além desta introdução e da conclusão. Na seção 2, contextualiza-se a transição política para a Nova República na perspectiva do sistema de Justiça (SJ). Na seção 3, aborda-se a literatura especializada sobre a trajetória do MP. Na seção 4, examinam-se projetos de memória institucional, com destaque para o Ministério Público Militar (MPM). E, na seção 5, avalia-se o discurso institucional, que revela a identidade e a autoimagem da instituição [3] durante a DCM. Nas considerações finais, sumarizam-se os principais achados e suas implicações.

			Ao investigar o papel do MP durante aquele período, o artigo contribui para preencher uma lacuna significativa na literatura especializada. A relevância da pesquisa está na capacidade de revelar continuidades institucionais frequentemente obnubiladas por narrativas centradas apenas nas rupturas, com o fim de oferecer elementos essenciais para se compreenderem os desafios e contradições do MP.

			2   A transição política nas décadas de 1970 e 1980 na perspectiva do sistema de Justiça

			Na transição para a Nova República, não houve impedimentos institucionais para que atores da DCM permanecessem na vida pública, cenário que se repetiu com as organizações do SJ que atuaram durante aquele período (Pereira, 2010, p. 238; Castro, 2018, p. 322). Até hoje não houve discussão pública consistente sobre os efeitos dessa permanência no SJ e no projeto estabelecido pela CRFB. O’Donnell (1988, p. 61) aponta que a experiência brasileira representou “o caso de maior continuidade do regime autoritário em termos das forças armadas […] comparativamente essa continuidade é ainda maior [que a do] pessoal civil governante, os ‘notáveis’ daquele regime” [4]. Um caso representativo no âmbito do SJ é o de José Carlos Moreira Alves, que presidiu o STF durante a instalação da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 (ANC). Nomeado procurador-geral da República em 1972, ocupou o cargo até 1975, quando se tornou ministro do STF e nele permaneceu até 2003 (Castro, 2018, p. 241-242).

			Esse cenário vai ao encontro da interpretação de Pereira (2010, p. 118-119), que identifica na DCM um modelo híbrido, que combina elementos de regimes autoritários conservadores e revolucionários [5]. Ao mesmo tempo em que invocava a “revolução vitoriosa” como exercício do “poder constituinte” no Ato Institucional (AI) no 1 (Brasil, 1964), o poder militar esforçava-se para justificar o golpe de 1964 sob o prisma da legalidade e da continuidade institucional.

			Uma característica central desse hibridismo foi a preocupação de legitimar a ordem por meio de sucessivas modificações constitucionais e legislativas (Arantes, 2002, p. 89). Isso explica por que a forma jurídica e o SJ foram fundamentais no projeto de poder das elites que dirigiram o País durante aqueles anos, com toda a retórica de legitimação mediada pelo recurso à legalidade. Castro (2018, p. 327) lembra que em 2/4/1964 o então presidente do STF Ribeiro Costa estava presente na sessão do Congresso que cassou o presidente João Goulart e empossou Ranieri Mazzilli – e, com isso, emprestou legitimidade a esses atos.

			Diferentemente de outras ditaduras sul-americanas, a brasileira contou com a participação direta de juristas civis, como Francisco Campos, Antônio Neder e Carlos Medeiros [6], que redigiram o texto do AI-1; e os expurgos nas instituições do SJ foram reduzidos, se comparados às ditaduras argentina e chilena (Castro, 2018, p. 322). Durante duas décadas, foram várias as formas de colaboração entre atores do SJ e do poder militar. Houve manifestações abertas de juristas que procuravam legitimar a DCM, como Carlos Ayres Britto [7], que seria ministro do STF entre 2003 e 2012, e Manoel Gonçalves Ferreira Filho [8], constitucionalista da Universidade de São Paulo e vice-governador de São Paulo entre 1975 e 1979.

			A maioria das adesões, porém, ocorria como apoio tácito ou, conforme definem Costa, Magalhães e Garcia (2018, p. 69), como um “comportamento inercial”; não havia contestação explícita e emulava-se uma normalidade institucional que desconsiderava que uma “ditadura virtual” do Executivo submetia os demais Poderes (Martins, 1988, p. 115). Muitos profissionais que se diziam “legalistas e liberais” continuaram a atuar como se não houvesse um regime de exceção (Costa; Magalhães; Garcia, 2018, p. 69) [9].

			O SJ operava de modo peculiar. Existia uma duplicidade de ordenamentos jurídicos: um baseado na Constituição e na legislação infraconstitucional, e outro que se fundava em atos institucionais outorgados pela DCM (Koerner, 2010, p. 305). Em relação ao primeiro, era possível simular a rotina de uma democracia, com o Legislativo e o SJ aparentemente a cumprirem suas funções. O segundo ordenamento era a expressão da legalidade autoritária e da exceção institucional, mediante as quais se perpetrava a violência de Estado. Sua aplicação não era passível de exame judicial, conforme estabelecia o art. 7o, § 4o, do AI-1 [10] e o art. 19, I, do AI-2, que excluiu de apreciação judicial “os atos praticados pelo Comando Supremo da Revolução e pelo Governo federal” (Brasil, 1965). Parte desses atos referia-se ao julgamento de crimes políticos submetidos à Justiça militar, de acordo com o art. 8o do AI-2. Assim, “o uso desses tribunais mistos para promover a repressão aos opositores do regime [prestava-se] a dar um verniz de legalidade às práticas autoritárias, inclusive a tortura” (Castro, 2018, p. 336).

			Mais que a suposição de adesismo voluntário ou de cooperação espontânea no nível individual, essa dicotomia de ordens talvez explique, em parte, o alheamento ou a inércia de muitos funcionários públicos vinculados a órgãos do SJ em relação à DCM. Uma pluralidade de funções foi confiada a diferentes instituições do SJ, de maneira que o nível de familiaridade direta com a violência de Estado também era assimétrico [11]. É razoável especular se essa seria uma variável explicativa para um nível de adesão voluntária maior ou menor ao regime [12] – o que pode abrir espaço para uma agenda de pesquisas específica.

			Pretende-se enfatizar aqui que há diferentes formas de colaboração com um governo ditatorial, algumas mais ostensivas e outras mais sutis. Pode-se pensar também na omissão motivada pelos grandes riscos pessoais e outros temores envolvidos numa atitude de contestação (Castro, 2018, p. 338). Essas distinções, em vez de sugerirem algum tipo de isenção de responsabilidade, apenas explicitam a complexidade da temática verificada no plano individual. Além disso, oferecem ao menos uma vantagem analítica: ampliam o repertório de elementos relevantes para a pesquisa desse assunto em particular. Como se comentará mais adiante, o que chama atenção nos depoimentos atuais de promotores e procuradores que integraram órgãos do MP “civil” (isto é, não eram membros do MPM) não são declarações explícitas de apoio à DCM, mas o discurso sobre uma conjuntura social e profissional em que não parecia existir governo autoritário e tudo transcorria na “mais perfeita normalidade”.

			Se no plano da responsabilidade individual a questão é complexa e exibe várias nuances, a questão institucional parece mais bem aclarada com base nos elementos que aqui se apresentam. Há evidências de que a marca distintiva do desempenho das instituições do SJ sob a DCM oscilou entre a omissão, a inércia e o colaboracionismo (Pereira, 2010, p. 113-116; Castro, 2018, p. 302-305, 335-336). O relatório final da Comissão Nacional da Verdade é contundente sobre as relações entre a atividade jurisdicional e a manutenção dos interesses da DCM:

			em conjunto, as decisões do Poder Judiciário, quando do período ditatorial, refletem, muitas vezes, seu tempo e seus senhores; são expressões da ditadura e de seu contexto de repressão e violência. Os magistrados que ali estiveram – ou melhor, que ali permaneceram – frequentemente eram parte dessa conjuntura, inclusive porque, por meio da ditadura militar, foi-lhes garantido um assento naqueles tribunais. Quem quer que tenha sido nomeado para o STF, por exemplo, durante a ditadura, tinha clareza das circunstâncias a que estavam jungidos e quais votos eram esperados da sua lavra; sabiam da ausência de garantias dos magistrados; conheciam as reformas promovidas na composição e atribuições do tribunal; e, sobretudo, eram cônscios acerca de quem deveriam servir. Nesse contexto, conclui-se que a omissão e a legitimação institucionais do Poder Judiciário em relação às graves violações de direitos humanos, então denunciadas, faziam parte de um sistema hermético mais amplo, cautelosamente urdido para criar obstáculos a toda e qualquer resistência ao regime ditatorial, que tinha como ponto de partida a burocracia autoritária do Poder Executivo, passava por um Legislativo leniente e findava em um Judiciário majoritariamente comprometido em interpretar e aplicar o ordenamento em inequívoca consonância com os ditames da ditadura (Comissão Nacional da Verdade, 2014, p. 957).

			Apesar de dirigidas ao Judiciário, essas conclusões parecem extensíveis a todo o SJ. É notável, porém, que o relatório quase não mencione a atuação do MP durante a DCM. Pereira (2010, p. 241), por sua vez, observa que o SJ “durante a transição para a democracia, raras vezes foi culpado por seu desempenho durante o governo autoritário”, mesmo quando relatórios como o Brasil: nunca mais (Igreja Católica, 1985) denunciaram violações de direitos humanos perpetradas diante de juízes, promotores e outros agentes públicos no julgamento de crimes políticos.

			Duas razões explicam essa preservação da imagem pública: primeiro, a visibilidade de situações específicas que criaram um discurso de que o SJ esteve comprometido com o enfrentamento do autoritarismo – como a atuação de alguns advogados na defesa de acusados políticos, a participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) nos debates sobre anistia e o engajamento de lideranças do MP na proteção de direitos transindividuais (Pereira, 2010, p. 241; Castro, 2018, p. 336; Maciel; Koerner, 2014, p. 113-114). A segunda razão é a tendência, tanto na memória institucional quanto na literatura especializada, de minimizar elementos que demonstrem a colaboração ou a inércia dessas instituições (Castro, 2018, p. 357). Exemplo disso é o caso da OAB, cuja atuação no período de abertura é amplamente relacionada à luta pela anistia e democratização (Lima, 2014, p. 130-134; Castro, 2018, p. 328), enquanto pouco se discute sobre seu explícito apoio à ruptura institucional e aos primeiros anos de exceção [13] (Rollemberg, 2008; Castro, 2018, p. 359-361).

			O relatório final da Comissão Nacional da Verdade (2014) pouco menciona a atuação da instituição ou de seus membros na DCM. No caso do MP, o cenário de predominância de uma narrativa favorável ao desempenho institucional do SJ é agravado por grandes lacunas na memória institucional e no campo de estudos sobre as posições e papéis do órgão naquele período.

			3   A literatura vétero-institucionalista: a normalização da experiência autoritária

			O primeiro ponto a enfatizar sobre o MP à época da DCM é sua posição topográfica na paisagem institucional. Durante a maior parte daqueles anos [14], o órgão permaneceu vinculado ao Poder Executivo – o que significava sua subordinação ao poder militar. Esse laço não era casuístico ou fruto de uma solução autoritária, mas característica de boa parte das agências de persecução criminal congêneres no Direito Comparado (Kerche, 2018, p. 574; Aguiar-Aguilar, 2019).

			Em essência, o objetivo primordial do MP até 1988 era funcionar como titular do direito estatal de punir a prática de delitos, tanto os comuns quanto os políticos. Houve também situações peculiares, como a do MPF, que à época [15] acumulava as funções de persecução criminal e de advocacia de governo. Nesse quadro institucional, é difícil imaginar um cenário diferente do que aquele em que o alinhamento ao regime era quase uma vocação institucional do MP [16].

			Apesar desse papel estratégico, a literatura especializada é escassa quanto a reflexões sobre “o velho MP”. Ou seja: há um grande silêncio sobre o desempenho do MP durante a DCM. Propõe-se aqui que este é um dos efeitos negativos decorrentes da ampla difusão de certo mito fundador da transformação constitucional que tornou possível o atual desenho da instituição. De um lado, há um conjunto crescente de reflexões sobre “o novo MP”, a quase ausência de reflexões específicas sobre a instituição durante a DCM parece espelhar justamente a ideia de que “o velho MP” e “o novo MP” não guardam relação ou continuidade alguma relevante.

			A maior parte dos trabalhos sobre “o velho MP” é composto por abordagens generalistas. Isso significa que o tema e o desempenho institucional durante a DCM são tratados normalmente no contexto de um exercício de formação histórica ou um registro de memória institucional que não tem o período ditatorial como objeto particular de estudo. Essas reflexões podem ser divididas em dois grupos: a) trabalhos que se propõem examinar a formação histórica do MP; e b) trabalhos associados a projetos de memória institucional promovidos pelos ministérios públicos. Esta seção trata do primeiro ponto.

			O primeiro conjunto de trabalhos que mencionam o MP anterior à CRFB associa-se à tradição vétero-institucionalista, que representa parte significativa da pesquisa jurídica sobre o MP como instituição; é uma abordagem sabidamente ciosa na dedicação de espaço às “evoluções” ou formações históricas (Thelen; Steinmo, 1992, p. 3; Scott, 2014, p. 8; Klafke, 2019, p. 77). Especificamente quanto ao estudo do “velho MP”, a abordagem resume-se a comentários sobre disposições constitucionais e legais relacionadas ao marco normativo e a alterações legislativas ocorridas da época.

			Alicerçados numa demonstração qualitativa de achados na literatura especializada, há três exemplos desse tipo de produção: um de caráter mais geral e dois mais específicos. O primeiro é o manual de Garcia (2017), jurista de profissão e promotor do MP do Rio de Janeiro, intitulado Ministério Público: organização, atribuições e regime jurídico. Similarmente a trabalhos como o de Mazzilli (2015), o texto explicita a pretensão de servir como um guia profissional.

			O segundo trabalho – de Carlos Alberto de Salles, jurista de profissão e membro do MP paulista – é um artigo intitulado Entre a razão e a utopia: a formação histórica do Ministério Público (Salles, 1999). Se na primeira obra citada é possível discutir sobre a necessidade de uma digressão histórica mais profunda, por se tratar de um manual, essa justificativa não pode ser transposta para o segundo, pois seu objetivo é analisar a trajetória da instituição [17]. No escorço histórico – que principia na Antiguidade e passa por todas as etapas da formação do Estado brasileiro –, dedicam-se apenas dois parágrafos à DCM: um comenta o Código de processo civil de 1973 e outro, a Constituição de 1967. Assim, curiosamente o manual precedente é bem mais detalhista na análise legislativa do que o artigo que se ocupa exclusivamente da formação histórica do MP.

			No terceiro trabalho, Ronaldo Porto Macedo Júnior [18] também se propõe analisar a formação histórica do MP. O estudo compõe uma coletânea organizada pela cientista política Maria Tereza Aina Sadek sobre o SJ e é intitulado A evolução institucional do Ministério Público brasileiro (Macedo Júnior, 1995). Mediante um percurso histórico que abrange desde a Antiguidade até a promulgação da CRFB, o autor dedica maior atenção ao período ditatorial que seu antecessor, embora também se restrinja a comentar as inovações legislativas, sem considerar as implicações associadas à vigência de um regime de exceção (Quadro 1).

			Quadro 1 – Relatos históricos sobre o Ministério Público durante a ditadura civil-militar

			
				
					
					
				
				
					
							
							Ministério Público: organização, atribuições e regime jurídico

							(Garcia, 2017, p. 86-87)

						
							
							“A Constituição de 1967, sem introduzir alterações substanciais, referia-se à Instituição em seus arts. 137 a 139, inseridos no capítulo do Poder Judiciário. A Emenda Constitucional n. 1/1969 disciplinou o Ministério Público em seus arts. 94 a 96, tendo incluído a Instituição no capítulo ‘Do Poder Executivo’, sofrendo, posteriormente, algumas alterações implementadas pela Emenda Constitucional n. 7/1977. A Emenda Constitucional n. 32/1978 introduziu um § 5o no art. 32 da Constituição de 1969, conferindo ao Procurador-Geral da República a atribuição de, em sendo divisada a prática de crime contra a segurança nacional, requerer ao Supremo Tribunal Federal a suspensão do exercício do mandato parlamentar. Com esteio no art. 96, parágrafo único, da Constituição então vigente, que previa a edição de uma lei nacional com o fim de uniformizar os alicerces estruturais da Instituição, foi editada a Lei Complementar n. 40/1981, que estabelecia as normas gerais a serem adotadas na organização do Ministério Público dos Estados. […]

							Dentre outros avanços da Lei Complementar n. 40/1981, podem ser mencionados os seguintes: a) o Ministério Público foi considerado Instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado; b) a fixação dos princípios da unidade, da indivisibilidade e da autonomia funcional; c) a outorga de autonomia administrativa e financeira à Instituição, com a previsão de dotação orçamentária própria; d) o redimensionamento do cargo de Procurador-Geral, que, até então, era considerado um cargo de confiança, sendo o seu ocupante demissível ad nutum pelo Chefe do Executivo; e e) a não inclusão, dentre as atribuições do Ministério Público dos Estados, da representação judicial do respectivo ente federado. Nesse particular, foi estabelecida uma clara distinção em relação ao Ministério da União, que permaneceu com a obrigação de representar judicialmente a União, obrigação esta que, nas Comarcas do interior, deveria ser exercida pelos Promotores de Justiça (art. 95, § 2o, da EC n. 1/1969). Tal estado de coisas persistiu até o advento da Constituição de 1988, observadas as normas de transição por ela veiculadas. do Ministério Público estadual. Conferiram-se mais poderes ao procurador-geral da República”.

						
					

					
							
							Entre a razão e a utopia: a formação histórica do Ministério Público

							(Salles, 1999, p. 27-28)

						
							
							“Somente com o Código de Processo Civil de 1973 é que o Ministério Público passou a ter um tratamento sistemático, no Título III, do Livro I, além de inúmeras referências, fixando as atribuições do Parquet no processo civil. Em momento anterior, o Código de Processo Penal de 1941 consolidara a posição do Ministério Público como titular da ação penal, a qual passou a ser regra, e estabeleceu o poder de requisição do Inquérito Policial e de diligências. […]. De sua feita, o texto constitucional de 24 de janeiro de 1967, trazido a vigor a partir do golpe militar de 1964, bem como suas alterações decorrentes da Emenda Constitucional n. 1, de 17 de outubro de 1969, manteve, em seus aspectos gerais, as regras estabelecidas pela Constituição antecedente. No texto de 1967 o Ministério Público foi disciplinado no capítulo do Poder Judiciário. Depois, com a ‘emenda’ de 1969, o Ministério Público passou para o capítulo do Poder Executivo. Hugo Nigro Mazzilli constata que […] ‘houve notável crescimento das atribuições do chefe do Ministério Público da União, porque nomeado e demitido livremente pelo presidente da República’”.

						
					

					
							
							A evolução institucional do Ministério Público

							(Macedo Júnior, 1995, p. 73-76)

						
							
							“A Constituição Federal de 1967 trouxe importantes inovações ao subordinar o Ministério Público ao Poder Judiciário, criando a regulamentação ‘séria’ do concurso de provas e títulos, abolidos os ‘concursos internos’ que davam margem a influências políticas.

							A Constituição Federal de 1969 (ou Emenda Constitucional no 1 de 17 de outubro de 1969) retirou as mesmas condições de aposentadoria e vencimentos atribuídos aos juízes (pela supressão do § único do art. 139) e perda de sua independência, pela subordinação no capítulo do Poder Executivo.

							O Código de Processo Civil de 1973 deu tratamento sistemático ao Ministério Público. Ao disciplinar a sua intervenção, o Código de Processo Civil conferiu-lhe basicamente um papel de órgão interveniente, custos legis […]

							Ademais, a Lei de Mandado de Segurança (Lei no 1.533 de 31/12/51, artigo 10), a Lei de Falências (Decreto-Lei no 661/45 de 21/06/45, artigo 210), Lei de Ações Populares (de 29/06/65), Lei de Alimentos (Lei no 5.478/68 de 25/10/68, artigo 9), Lei de Registros Públicos (Lei no 6.015/73, de 31/12/73, artigos 57, 67, § 1o, 76, § 30, 109, 200, 213, § 3o), Lei de Acidentes do Trabalho (Lei no 5.638/70 e posteriormente leis no 6.367/76 e no 8.213/91) etc., preveem a intervenção do Ministério Público, de maneira expressa ou por interpretação (como no caso de acidentes do trabalho), basicamente como fiscal da lei.

							A Emenda no 7 de 1977 alterou o artigo 96 da Constituição de 1969 e autorizou os ministérios públicos a se organizarem em carreira por leis estaduais. Como consequência, foi promulgada a Lei Complementar no 40 de 14/12/1981 que traçou um novo perfil do Ministério Público definindo-o como ‘instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, e responsável, perante o Judiciário, pela defesa da ordem jurídica e dos interesses indisponíveis da sociedade, pela fiel observância da Constituição e das leis’. Esta definição viria a ser praticamente repetida no artigo 127 da Constituição Federal de 1988.

							A Lei no 6.938/81 previu a ação de indenização ou reparação de danos causados ao meio ambiente, legitimando assim o Ministério Público para a proposição de ação de responsabilidade civil e criminal. A seguir, a Lei no 7.347 de 24 de julho de 1985, conhecida como Lei de Ação Civil Pública, conferiu legitimidade ao Ministério Público para a propositura de ações civis públicas em defesa dos interesses difusos e coletivos, como aqueles relacionados à defesa do meio ambiente, patrimônio histórico e paisagístico, consumidor, deficiente, direitos constitucionais do cidadão etc.”.

						
					

					
							
							Fonte: elaborado pelo autor com base em textos das fontes referidas no Quadro.

						
					

				
			

			Os trabalhos mais representativos desse conjunto de obras são de pesquisadores que têm vínculo com o MP; com base nisso, buscou-se ao menos uma produção de autor com perfil distinto para se estabelecer um contraponto. O capítulo “O Ministério Público no Brasil”, do professor e pesquisador das áreas de ciências criminais e ciências sociais Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo, é parte da obra O papel do Ministério Público: estudo comparado dos países latino-americanos. O primeiro tópico desse capítulo intitula-se “Evolução histórica do Ministério Público”; nele se abordam marcos legislativos desde as Ordenações manuelinas do século 16. A propósito da DCM, além dos comentários de praxe aos textos normativos, o autor acrescenta uma informação sobre a conjuntura institucional do MP:

			Embora o regime militar tenha privado o Ministério Público da possibilidade de uma maior independência, submetendo-o à vontade política do Poder Executivo, a instituição acabou por se fortalecer e crescer em importância no universo dos órgãos governamentais, despertando em seus integrantes uma unidade de aspirações que se manifesta mais tarde, quando dos trabalhos da Assembleia Constituinte que pôs fim ao período autoritário (Azevedo, 2008, p. 223).

			Nos quatro textos citados, só há duas referências ao fato de que o período corresponde a um regime de exceção: a) o texto de Salles (1999, p. 14), o qual menciona que a Constituição de 1967 adveio de “um golpe militar”; e b) o trabalho de Azevedo (2008, p. 223), o qual afirma que a ANC encerrou o “período autoritário”. Além dessas referências, o excerto é o único que, além dos simples comentários à legislação, questiona por que o MP se fortaleceu durante a DCM. No entanto, apesar de se tratar de um tópico sobre a “evolução histórica” da instituição, o autor não dá seguimento à análise; isso sugere que, para ele, a questão talvez não seja relevante para reflexões sobre o MP.

			Por fim, poder-se-ia objetar que trabalhos centrados na formação histórica de um órgão estatal à moda do velho institucionalismo, e que tenham como fio condutor as mudanças institucionais formais, dificilmente produzirão a crítica cuja falta já se apontou. Além disso, o fato de os autores da maioria desses textos estarem vinculados ao MP também dificultaria uma reflexão mais profunda sobre as tensões e as contradições do órgão durante a DCM. Em síntese, a leitura aqui proposta estabeleceria parâmetros inalcançáveis para esse tipo de reflexão.

			Contudo, a objeção não teria razão de ser: uma revisão extensiva da literatura disponível sobre a história do MP pode identificar ao menos um trabalho que afasta todos os pontos indicados no parágrafo anterior [19]. Trata-se do artigo “Ministério Público: de defensor de direitos do rei a defensor dos direitos do povo: uma evolução histórica no Rio de Janeiro”, de Maristela Santana, historiadora e servidora do quadro do MPRJ. O texto fora publicado na revista do MPRJ, em 2011. Santana (2011, p. 39) enfatiza um ponto já mencionado: “estudos relativos à perspectiva histórica do Ministério Público são escassos; limitam-se, muitas vezes, a um caráter introdutório em livros específicos sobre os princípios institucionais do órgão e a artigos esparsos em publicações temáticas”. A exemplo dos demais textos mencionados, como o título aponta, o artigo não é uma reflexão sobre a DCM; ele estabelece uma reflexão desde o arcabouço normativo da América portuguesa. Trata-se de um texto de formação histórica, de caráter vétero-institucionalista, cujo fio condutor são as mudanças institucionais formais decorrentes de alterações legislativas e que rememora o arcabouço normativo colonial.

			Ao abordar o regime com base na Constituição de 1967, Santana (2011, p. 52-53) aponta elementos de reflexão que transcendem o simples comentário da legislação vigente: a) o caráter autoritário e a sua radicalização a partir da edição do AI-5 em 1968; b) a atuação do MP contra os excessos da DCM “não parece muito clara” – diferentemente de outras organizações como a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a OAB e a Igreja Católica –, o que talvez se explique pelo “fato de ele estar diretamente subordinado ao Executivo”; c) a edição da Emenda Constitucional no 7/1977 e da Lei Complementar no 40/1981 no contexto da abertura política; e d) o fortalecimento institucional do MP durante a DCM. São simples pontuações, tratadas no mesmo curto espaço das demais publicações citadas, mas oferecem uma perspectiva ausente nos outros textos; trata-se de elementos mínimos para compreender o papel da instituição na DCM [20].

			O cotejo do material exposto neste tópico evidencia que não é uma estratégia analítica deficiente utilizar mudanças legislativas como fio condutor para se refletir a respeito da trajetória de uma instituição estatal como o MP – trata-se de um ponto de partida quase incontornável nesse tipo de análise (Ingram; Kapiszewski, 2019; Lima; Lamenha, 2021, p. 101). O artigo de Santana (2011) evidencia que, mesmo no contexto de discussões baseadas nas “evoluções” históricas e na abordagem apenas pontual da DCM, é possível lançar argumentos que transcendam a mera glosa de textos legais, sem qualquer referência à conjuntura e às tensões do contexto autoritário.

			De fato, no quadro geral da literatura predomina uma produção teórica na qual se ignora por completo o debate sobre os papéis do “velho MP” na DCM. Não bastasse a escassez de obras específicas sobre o período, a maioria das reflexões sobre sua formação histórica da instituição trata a DCM como dado lateral para entender “o velho MP” e como se tornou possível “o MP de 1988”.

			4   Os projetos de memória institucional do Ministério Público

			O segundo grupo de trabalhos que mencionam a DCM são os projetos de memória institucional mantidos pelos órgãos ministeriais. Há uma política nacional de preservação da memória institucional do MP, regulamentada pela Resolução no 158/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Ela cria o Plano Nacional de Gestão de Documentos e Memória do Ministério Público, cujo objetivo principal é a “preservação da memória institucional e [a] salvaguarda do acervo documental, por seu valor de prova e informação, e como instrumento de apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico” (Conselho Nacional do Ministério Público, 2017, p. 3).

			Há evidências de que essa atividade de coordenação do CNMP tem rendido frutos: a maior parte dos órgãos ministeriais do País mantém uma política local de memória institucional, com material disponível inclusive em sítios virtuais [21]. O foco principal do conteúdo produzido por esses projetos tem sido o registro de história oral [22]. Relativamente aos propósitos desta seção, há vários relatos de promotores e procuradores que atuaram na época da DCM. Contudo, essas entrevistas não são específicas sobre o regime; ainda que centradas no período em que o membro ou o servidor entrevistado esteve na ativa, nem sempre a DCM é tematizada com profundidade nessas entrevistas.

			O registro da história oral dos órgãos ministeriais oferece um subsídio relevante para o campo de estudos sobre o MP. Todavia, ela não substitui por si a análise do desempenho da instituição, tomada em nível tanto nacional quanto local. De certa forma, a prevalência da história oral nesses projetos revela também um foco que privilegia aspectos como o espaço físico da entidade e a biografia de seus membros em detrimento da sua atuação finalística, particularmente em períodos de exceção institucional (Schinke, 2022, p. 170-176). Trata-se, pois, de uma narrativa produzida pelo órgão sobre seu passado institucional. Além disso, a memória institucional não se traduz numa descrição objetiva de fatos passados, mas numa “construção seletiva do passado, os pontos de partida e de chegada são escolhidos pelo próprio evocador” (Schinke, 2022, p. 162) – uma narrativa produzida pelo MP sobre seu desempenho pretérito. Castro (2018, p. 358) alerta que, em geral, a história das organizações “é mais complexa [do que aquilo que] se apresenta ao senso comum, sobretudo quando contada por sujeitos diretamente interessados” nessas instituições.

			Com base nessas considerações, é possível afirmar que uma particularidade indica que duas hipóteses especuladas anteriormente podem ter relevância analítica. Primeiro, a ideia de que a colaboração com um regime autoritário não ocorre necessariamente de maneira explícita; pode manifestar-se no alheamento ou na inércia perante a exceção institucional. Segundo, propôs-se que um objeto relevante para pesquisas futuras seria investigar se o contato mais cotidiano com sua face explicitamente autoritária – como na persecução dos crimes políticos – refletiria um nível de adesão mais ativo ao ideário da DCM.

			Conforme registros de memória oral de diferentes órgãos ministeriais – dois federais, o MPF e o MPM, e três estaduais, o MPMT, o MPES e o MPSC – há indícios de uma possível base empírica para as hipóteses. Embora esses achados tenham caráter de referencial qualitativo, esse não é o escopo da pesquisa, tampouco a amostra utilizada é suficiente para se alcançar uma conclusão; além disso, não se aplicaram as mesmas questões aos entrevistados. São projetos de história oral sem interconexão alguma.

			Selecionaram-se cinco excertos de entrevistas de cinco membros de cinco órgãos ministeriais. Privilegiou-se o relato dos que durante ao menos dez anos desempenharam suas funções durante a DCM; também se procurou escolher órgãos com diversidade temática e regional. Assim, foram selecionados trechos da fala de membros de três MPs estaduais – um da região Centro-Oeste (Mato Grosso), uma da região Sudeste (Espírito Santo) e um da região Sul (Santa Catarina) [23] – e de dois ramos do MPU: o MPF e o MPM.

			Na linha da primeira hipótese levantada, membros de três órgãos ministeriais cuja atividade rotineira tinha pouco contato com a persecução dos inimigos do regime (MPMT, MPES e MPF), ao serem questionados sobre as dificuldades de exercerem a função ministerial no período anterior a 1988, trataram de temas absolutamente desconectados da conjuntura autoritária: a) Evaldo Duarte de Barros (1971-1995 [24]), membro do MPMT, numa publicação especial sobre os 30 anos da CRFB, ao ser indagado sobre as dificuldades do “velho MP”, aborda questões relativas aos recursos materiais e humanos do órgão, sem nenhuma menção à DCM; b) Zélio Guimarães Silva (1969-1997), membro do MPES, em entrevista em 2011, também não menciona a DCM ao fazer considerações sobre “o velho MP”; c) Edylcéa Tavares Nogueira de Paula (1973-1997), questionada sobre as dificuldades decorrentes da ausência de independência funcional no período, também abordou questões internas, concernentes à organização hierárquica do órgão, sem nenhuma palavra sobre a DCM (Quadro 2).

			Quadro 2 – Excertos de manifestações de membros do MPMT, MPES e MPF sobre as dificuldades no exercício da função durante a ditadura civil-militar

			
				
					
					
				
				
					
							
							Evaldo Duarte de Barros

							(O Ministério […], 2018, p. 13)

						
							
							“Não tínhamos condição nenhuma de trabalho. Tudo era muito difícil. Para desempenhar nossa função, nós emprestávamos mesas, cadeiras, máquinas de datilografar. Nós pedíamos absolutamente tudo. […] Todas as denúncias eram feitas com máquinas de escrever manual, nós não tínhamos máquina de escrever elétrica, não tínhamos secretária, atendentes, assessoria jurídica […] o promotor fazia tudo absolutamente sozinho”.

						
					

					
							
							Zélio Guimarães Silva

							(Silva, 2011, p. [4])

						
							
							“Tudo era difícil. O promotor tinha que ter sua máquina de escrever, os seus livros, as estradas muito precárias para você se deslocar de Vitória até a comarca para exercer suas atividades. Não é como hoje em dia que está supervalorizado o promotor face à Constituição de 1988 e, em decorrência disso, também foram distribuídos os meios necessários para o exercício da atividade. O problema maior dessa fase que nós atravessamos é que, na maioria das vezes, o promotor recebia o seu vencimento e sentia aquele baque porque o vencimento que era pago ao juiz era quase três vezes mais do que ganhava um promotor”.

						
					

					
							
							Edylcéa Tavares Nogueira de Paula

							(Paula, 2004, p. 16)

						
							
							“quando eu cheguei a Brasília, eu era subordinada, digamos assim entre aspas, a uma Subprocuradoria Geral da República. Então os meus pareceres eram subscritos por um Subprocurador-Geral da República. Cargo em comissão. Não era cargo de carreira. Eu era concursada e o meu parecer era submetido ao cargo em comissão. Quer dizer, isto é uma violência, né? Eu entendo que é uma violência. E muitas vezes, o Subprocurador não concordava conosco. E quando ele não concordava, alguns deles, não todos, eles obrigavam o colega a mudar o parecer. Riscavam como se fossem alunos de escola primária”.

						
					

					
							
							Fonte: elaborado pelo autor com base em textos das fontes referidas no Quadro.

						
					

				
			

			A propósito das publicações associadas a projetos de memória institucional do Judiciário estadual e federal gaúcho, um trabalho de Schinke (2022, p. 161) chega a conclusões semelhantes. Ele menciona, por exemplo, um caso marcante da violência no Rio Grande do Sul, o “caso das mãos marradas” [25], e observa que, quanto ao conteúdo das publicações oficiais sobre a memória da instituição, “alguns magistrados que atuaram no processo judicial analisado também aparecem no material institucional narrando o período autoritário através da sucessão de varas e comarcas, sem nenhuma referência ao contexto social” do País.

			Conforme o Quadro 2, o membro do MP de Santa Catarina [26] André Mello Filho (que foi promotor e procurador de Justiça entre 1968 e 1988), ao ser questionado negou que tivesse ocorrido qualquer interferência do poder militar no trabalho do MP durante a DCM:

			todo mundo diz que militares pertencentes ao movimento da Revolução de 1964 intimidavam as autoridades civis. Na minha atividade, nunca interferiram. Eu processei um oficial, capitão do Exército, e nunca sofri retaliação. Durante esse tempo, eu nunca recebi nem sequer uma visita de um oficial. Houve outros casos em que processei militares e sempre se verificou o mesmo respeito (Mello Filho, 2013, p. 224).

			Trata-se aqui de outra narrativa comum de normalização da legalidade autoritária. Mesmo que não haja explícita apologia ou exaltação da DCM – embora o entrevistado se refira ao golpe de 1964 como “revolução” –, enfatiza-se a independência da atuação do MP e a não interferência de quaisquer outros atores no cumprimento de suas atribuições. A substância do conteúdo da fala é muito próxima do que se depreende de relatos já mencionados: a ideia de que não houve qualquer instabilidade ou exceção institucional durante a DCM [27].

			Por fim, selecionou-se o excerto de texto de um membro do MPM durante a DCM, Durval Ayrton de Moura de Araujo (1947-1990), que se tornou conhecido nacionalmente por ter atuado no caso de Vladimir Herzog [28]. Entrevistado em 2015 para o projeto de história oral do MPM – o qual, aliás, é um caso à parte quanto ao papel estratégico do MP na DCM –, Moura Júnior declarou aberto apoio ao que ele denomina “Revolução de 1964”:

			As coisas eram diferentes do que hoje em dia. Eu pertencia a uma geração de guerra, que fora treinada para estar em prontidão. Primeiro, lutamos contra o fascismo. Em seguida, veio o inimigo comunista. O mundo atravessava a Guerra Fria. A revolução cubana, acontecida havia pouco, em pleno continente americano, despertava medos e paixões. Quando eclodiu o movimento dos sargentos, encaramos nossos piores temores, fantasmas da Intentona do Prestes, de 1935, quando militares foram covardemente assassinados dentro dos quartéis, enquanto dormiam, por colegas de farda. Parte dos sargentos apoiara o Jango e o Brizola em 1961 e se falava muito nos Grupos dos Onze, que estariam se organizando por todo o país. Havia greves. Ou fazíamos alguma coisa, ou corríamos o sério risco de sermos tragados por aquela maré. Se não houvesse ocorrido a Revolução, onde nós estaríamos? (Araujo, 2016, p. 79).

			4.1   Memória institucional e o Ministério Público Militar

			Como se mencionou, o AI-2 [29] atribuiu ao MPM a persecução de crimes políticos, que passaram a ser processados e julgados pela Justiça militar – isto é, incumbiu-se ao MPM acusar e buscar a condenação dos inimigos da DCM. Tornara-se, pois, um operador da legalidade autoritária [30] colocada acima do ordenamento jurídico pelo poder militar.

			Como se sabe, a justiça política era uma das principais táticas das ditaduras sul-americanas entre 1960 e 1980; para legitimar a violência de Estado, emulava-se um processo judicial idôneo. Similarmente, quanto ao desempenho institucional do SJ na persecução de crimes políticos durante a DCM, Pereira (2010, p. 58-59) afirma que “os tribunais militares não eram [independentes] nem imparciais” e que, comparada com as ditaduras chilena e argentina, a brasileira “parece ter sido mais judicializada que a de seus vizinhos”. E acrescenta que,

			embora as regras e os procedimentos não fossem mera fachada, faltava a esses sistemas um ou mais elementos de um sistema judicial equânime, tal como igualdade perante a lei, [a] proibição do duplo risco de condenação, o direito de o acusado ser defendido por um advogado, a exigência de que as condenações fossem embasadas em provas, e a aplicação da lei aos [agentes] do Estado, e não apenas os cidadãos (Pereira, 2010, p. 54-55).

			Na última década, o Centro de Memória do MPM publicou uma série de obras sobre a história institucional da entidade. Curiosamente, há livros sobre temas específicos como a atuação do MPM nas missões de paz na ONU e na Segunda Guerra Mundial, mas nenhuma delas aborda especificamente a DCM; é possível identificar apenas referências esparsas ao período em registros de história oral e em outros textos historiográficos mais abrangentes sobre a atuação do MPM. Numa dessas publicações – Memória histórica do Ministério Público Militar (Freitas; Duarte; Bortolli; Assis; Soares; Queiroz, 2012) –, há um extenso capítulo sobre o MPM “no período dos generais”, organizado por Mário Sérgio Marques Soares e Péricles Aurélio Lima de Queiroz, dois pesquisadores e membros do MPM. Uma publicação como essa, chancelada pela instituição, oferece subsídios valiosos para a pesquisa institucionalista histórica. O trabalho contém um detalhado relato de mudanças institucionais ocorridas no MPM durante a DCM, apresenta alguns casos judiciais de relevo e compila registros de história oral com membros do órgão que atuaram no período. Por outro lado, mesmo realizada por pesquisadores independentes, a análise do desempenho da instituição durante a DCM também se ressente do costumeiro tom laudatório à entidade e omite dados essenciais a uma discussão qualificada.

			Contra a farta evidência de achados como o relatório Brasil: nunca mais, que dedicou um tomo específico aos abusos perpetrados pela Justiça militar durante a DCM (Igreja Católica, 1985) e dos achados da Comissão Nacional da Verdade instaurada um ano antes da publicação, a análise reputa a atuação do MPM durante a DCM como independente e reta e que a Justiça militar se manteve “acima de qualquer influência” e agiu “de acordo com a lei e a prova dos autos”. Quanto às críticas a certos episódios do período, os autores creditam eventuais equívocos ao fato de que “os promotores e procuradores são humanos, tem suas idiossincrasias e, assim, reagem segundo suas convicções pessoais, mormente frente a princípios religiosos e acontecimentos políticos” (Freitas; Duarte; Bortolli; Assis; Soares; Queiroz, 2012, p. 211) [31].

			Chama atenção que esses vieses analíticos sejam explícitos num texto produzido quase 30 anos depois da saída dos militares do governo. Pode-se, todavia, sustentar a subsistência, mesmo no regime democrático, de uma a ambiência discursiva hegemônica em que uma narrativa como essa é produzida [32]. Em outra publicação do MPM, o antropólogo Axt (2016) produziu mais uma de suas coletâneas de história oral denominada Histórias de vida. Na introdução do primeiro volume da obra, Axt (2016, p. 41) fundamenta-se numa análise global das entrevistas reunidas no livro e realizadas décadas após o fim da DCM; ele afirma que vários membros do MPM que serviram durante ela avaliam positivamente o golpe civil-militar; a justificativa para essa posição é a conhecida narrativa de que as Forças Armadas, supostamente instadas pelo povo, impediram a instalação de uma ditadura comunista no País. Além disso, conquanto haja críticas aos excessos promovidos pela DCM – e que, paradoxalmente, se tenha implantado uma ditadura para evitar que outra se instalasse –, no discurso desses interlocutores subjaz a ideia de que fora um preço razoável a pagar para “livrar o Brasil do comunismo” [33].

			Pode-se objetar a esta altura que a distinção temática entre as áreas de atuação do MPM e dos demais ramos do MP não recomendaria que se tomasse a experiência do primeiro como referência ilustrativa do alinhamento do MP como instituição nacional em relação à DCM. Todavia, não se pode comparar o pequeno espectro de atuação do MPM na atualidade com seu papel fundamental na estratégia política do poder militar durante a DCM [34].

			Numa contabilização que levantou apenas os processos que resultaram em apelação ao Superior Tribunal Militar, foram processadas 7.367 pessoas por crimes políticos na Justiça militar entre 1964 e 1979 (Pereira, 2010, p. 57). Se se considera que a justiça política era um dos principais expedientes da DCM para legitimar a repressão aos “elementos subversivos”, é incontornável discutir o papel do MPM no período e considerar a relevância do seu papel estratégico para concretizar o regime ditatorial.

			Embora se baseie no discurso de membros de outros três órgãos ministeriais, o conteúdo do Quadro 2 evidencia alheamento ou inércia em relação à DCM; como se apontou, a ambiência institucional da Justiça militar diferia muito da relacionada à Justiça civil. Esse cenário recomenda, pois, examinar se havia um alinhamento institucional entre os órgãos do MP não militar e a DCM.

			4.2   Os projetos de memória institucional do Ministério Público

			Até onde foi possível estender o levantamento bibliográfico para a realização desta pesquisa, os projetos de memória institucional, particularmente os registros de memória oral, são as principais fontes disponíveis, ainda que não específicas, sobre o desempenho institucional do “velho MP” – excetuado aqui o MPM, abordado na subseção anterior. Mesmo no campo das pesquisas produzidas ou chanceladas pelo MP, há escassez tanto de publicações destinadas a analisar o desempenho institucional dos órgãos ministeriais, quanto de simples relatos historiográficos. E, como se tem salientado, nesse acervo de publicações não se encontraram reflexões específicas sobre a DCM [35].

			Trabalhos de formação (ou “evolução”) histórica que contemplam a vida institucional de um MP específico não abordam a DCM como tema principal; eles contêm informações relevantes para pesquisas sobre o MP, mas as reflexões limitam-se à análise do desempenho institucional. Além disso, verifica-se certa tendência comum nas referências sobre a DCM em publicações de órgãos do SJ: ao conferirem grande destaque a episódios de contestação e enfrentamento do regime e menos espaço para relatos de colaboracionismo aberto ou velado, essas análises alimentam a narrativa de que a resistência à DCM era a regra, não a exceção (Castro, 2018, p. 318).

			Em 2006, o Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS) publicou a obra O Ministério Público no Rio Grande do Sul: evolução histórica, do historiador Gunter Axt. A respeito das implicações da DCM para o órgão, o texto apresenta um panorama das mudanças institucionais formais consistentes em reformas legislativas e infralegais no estatuto jurídico do MPRS; implantaram-se medidas para aumentar a centralização do poder e o controle da atuação finalística do órgão. Segundo Axt (2006, p. 155), “o regime jurídico implantado a partir de 1964 confiscou garantias de autonomia dos promotores públicos, especialmente a partir […] do AI-5”. Mais adiante, menciona o Caso das mãos amarradas – “investigado com coragem pelo Ministério Público” [36], e que chamou “atenção para o clima de violência que se instalara” [37] (Axt, 2006, p. 146-147).

			Embora as duas informações sejam corretas – houve restrições à atuação e às garantias dos membros do MPRS e a atuação do órgão identificou os responsáveis pelo homicídio –, a conjugação dessas informações favorece a narrativa de uma instituição oprimida pelo regime autoritário e que, apesar disso, atuava para cumprir sua missão institucional. Uma análise desse tipo, que não avalie o alinhamento da instituição com DCM, será sempre parcial. Ao referir-se à criação de cargos, à maior mobilidade vertical e horizontal aos membros e à melhoria do quadro remuneratório e outras vantagens não pecuniárias, o autor reconhece que “nunca o Ministério Público expandiu-se tanto como durante os anos 1970”. Afirma que “tais inovações contribuíram [significativamente] para tornar a carreira do Ministério Público bem mais atraente do que até então o fora, fazendo com que as promotorias deixassem de ser um trampolim para a magistratura” (Axt, 2006, p. 156). Todavia, por que teria crescido uma instituição supostamente tão incômoda à DCM?

			Outros trabalhos, como o livro Memória do Ministério Público em Goiás, de 2008, coordenado pela promotora Roberta Pondé Amorim de Almeida, assumem uma linha similar fundada no relato de episódios de “coragem e altivez” dos membros do MPGO frente à DCM [38] (Unes; Pondé, 2008, p. 71-73). Porém, refere-se ao golpe como “Revolução de 1964” (Unes; Pondé, 2008, p. 66, 70-71) e celebra-o como “um passo decisivo em defesa das garantias e prerrogativas dos seus membros” com a criação da Associação Goiana do Ministério Público em 1967, “a despeito da conturbada realidade brasileira”.

			Também merece menção um texto corporativo de memória oral numa edição da revista da Associação Paulista do Ministério Público (APMP Revista). Datada de maio a agosto de 2014, sua matéria principal intitula-se A ditadura militar e o Ministério Público, com o subtítulo “Promotores e procuradores de Justiça de São Paulo expõem histórias pouco conhecidas do período do regime militar” (Dutra; Palhares, 2014). O conteúdo da publicação centra-se quase exclusivamente em relatos de perseguição [39], como o caso da cassação do promotor Darcy Paulillo dos Passos, a detenção ilegal de 14 promotores de Justiça (que, para ser solucionada, necessitou da intervenção do general Amaury Kruel, a pedido do então promotor do MPSP Lauro Indursky) e a atuação de Hélio Bicudo no caso do Esquadrão da Morte no final dos anos 1960. Nos registros orais, há declarações emblemáticas que evidenciam o apoio à DCM. Passos afirma que “no Ministério Público havia muitos reacionários. E muitos progressistas. Não sei dizer quem era maioria” (Dutra; Palhares, 2014, p. 27-28). Em outro exemplo, Carlos Francisco Bandeira Lins, procurador de Justiça aposentado, testemunha que “a maior parte do Ministério Público era extremamente conservadora. Eu fui perseguido pela instituição, por ser favorável à legalidade democrática” (Dutra; Palhares, 2014, p. 36). A publicação, porém, não aprofunda essas questões com o objetivo de explicar a extensão e os efeitos do alinhamento de parte significativa dos membros do MPSP com a DCM. Mesmo relatos historiográficos minuciosos como Um olhar sobre o Ministério Público fluminense, de Célio Erthal Rocha [40] – que reúne fotografias, discursos, reportagens e momentos da vida corporativa e institucional do MPRJ entre 1966 e 1980 – não faz consideração alguma sobre a conjuntura autoritária e seus efeitos sobre a atuação do MPRJ e do MPGB.

			A exemplo do que acontece com o MPM, portanto, as obras que exploram o desempenho institucional dos demais órgãos ministeriais partilham as seguintes características: a) a maioria delas, publicada pelos órgãos ou é por eles chancelada, baseia-se principalmente em registros de história oral; b) as poucas publicações que analisam o desempenho institucional do “velho MP” nem sempre tratam do período 1964-1985 e aborda-o apenas no contexto de uma análise geral da história da instituição; e c) as discussões que abrangem esse período raramente abordam o eventual colaboracionismo ou alinhamento do MP com a DCM, e dão mais espaço ao relato de episódios ou de biografias de membros que se caracterizaram por certa resistência a ela.

			Apesar do grande silêncio nessas abordagens, os dados disponíveis – como os relatos de memória oral, documentos oficiais e registros de eventos e discursos da época – mapeiam elementos suficientes para traçar aqui um panorama da relação entre os órgãos não militares do MP e a DCM. Por certo, uma abordagem mais extensa dependerá de mais pesquisas e da disposição de deixar de lado o mito da transformação constitucional.

			5   O discurso institucional do Ministério Público entre 1964 e 1985

			Em maio de 1972, Brasília sediou o do 4o Congresso Interamericano do Ministério Público, com a presença de delegações dos órgãos do MP – ou de agências estatais equivalentes – da Argentina, Canadá, Colômbia, El Salvador, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru, Trinidad e Tobago e Portugal – este último, como convidado especial. Com sessões realizadas no Palácio do Itamaraty, os trabalhos foram presididos por José Carlos Moreira Alves, então recém-empossado procurador-geral da República. Pelo MP brasileiro, participaram delegações de todos os MPs estaduais. Foi a primeira participação oficial da recém-criada Confederação das Associações Estaduais do Ministério Público (Caemp) [41] e o primeiro congresso do qual a entidade participava como organizadora, em conjunto com o Ministério da Justiça, à época ocupado pelo jurista Alfredo Buzaid (Cabral Netto, 2009, p. 104).

			Durante o evento, as delegações visitaram o Congresso Nacional, o Supremo Tribunal Federal, o governador do Distrito Federal e o ministro da Justiça. Houve uma audiência especial com Emílio Garrastazu Médici no Palácio do Planalto. Em resposta à saudação realizada pela chefe do MP salvadorenho, o general-presidente manifestou seu “prazer – e por que não dizer […] alegria” na ocasião e, em poucas palavras, define o MP como um dos fundamentos do “regime de legalidade vigorante no Brasil”:

			Minhas Senhoras e meus Senhores: É com muito prazer – e por que não dizer com alegria – que recebo neste Palácio as delegações estrangeiras e brasileiras que participam do IV Congresso Interamericano do Ministério Público. […]

			Agradeço a gentileza desta visita, que reúne homens e mulheres tão ilustres das Américas. Devo dizer a todos que o Governo Brasileiro dá especial realce ao Ministério Público, instituição encarregada de zelar pela ordem e pelo cumprimento da lei.

			Esse realce está perfeitamente traduzido na Constituição que nos rege. Tanto isso é verdade que o Ministério Público ocupa uma secção de nossa carta política. Além disso, o regime de legalidade vigorante no Brasil encontra no Ministério Público um dos seus fundamentos, pois lhe cabe entre outras importantes missões, a de acusar a inconstitucionalidade de leis e dos atos administrativos perante o Poder Judiciário. Ao agradecer as generosas palavras dos representantes das delegações particularmente o carinho da representante de El Salvador, faço votos, em nome do Governo Brasileiro, do pleno êxito em vosso trabalho, na certeza de que ele servirá para aprimorar cada vez mais esta nobre e útil instituição (O Ministério […], 1972, p. 1).

			Esse cenário seria suficiente para evidenciar não apenas que os órgãos não militares do MP estavam perfeitamente alinhados com a DCM, como também se sentiam à vontade para cortejá-la. No curso dos “anos de chumbo”, Brasília foi escolhida como sede de um evento internacional e o primeiro organizado pela entidade corporativa nacional que, ao longo dos anos, se notabilizaria como a principal organização de classe do MP. A razão não poderia ser mais óbvia: prestigiar o regime, o seu líder máximo e seus juristas mais destacados, no caso Alfredo Buzaid e Moreira Alves [42] (Almeida; Silva Júnior, 2016, p. 19).

			A audiência especial com o presidente da República, da qual participaram todas as delegações do evento, não foi o único momento com registro de elogios públicos à cúpula do regime autoritário naquele Congresso. Na sessão de encerramento, J. A. César Salgado – membro do MPSP, então presidente da Associação Interamericana do Ministério Público e recentemente celebrado com uma publicação da APMP que o denomina “o Promotor das Américas” [43] (Cogan, 2016) – agradeceu ao então ministro da Justiça, Alfredo Buzaid [44] o aceite da proposta da entidade para organizar o evento, bem como a seus “valiosos ofícios junto ao Senhor Presidente da República”, que tornaram possível a realização do evento “sob os auspícios do Governo do Brasil” [45]. Quando se procede a uma retrospectiva baseada no pluralismo estatal e na agenda de interesses corporativos do MP naquele momento, constata-se que não havia momento mais adequado para prestigiar o regime e o seu principal jurista, Alfredo Buzaid. Poucas semanas depois, em agosto de 1972, no Congresso Nacional começou a tramitar o Projeto de Lei no 810/1972, que tencionava aprovar um novo Código de processo civil (CPC). O anteprojeto do CPC foi apresentado em 1964 por Buzaid, nomeado para elaborá-lo antes mesmo do golpe civil-militar. Desse modo, a Lei no 5.869/1973 deriva do anteprojeto de 1964 – e, não por acaso, esse CPC entrou para a história como Código Buzaid.

			Entretanto, com fundamento sobretudo no trabalho de Arantes (2002, p. 76), a literatura considera o CPC de 1973 o principal ponto de virada para a trajetória que conduziria à configuração do MP contemporâneo. A razão disso foi o art. 82, III, daquele CPC, que estabeleceu a possibilidade de o MP intervir no processo civil em qualquer causa em que houvesse interesse público evidenciado pela natureza da lide ou pela qualidade da parte [46].

			Não se quer propor com isso, evidentemente, que a inclusão do art. 82, III, do CPC/1973 encontrou nos eventos de maio de 1972 a sua causa ou um momento decisivo. Sabe-se que a discussão sobre a ampliação da atuação do MP no processo civil é anterior a 1972. No anteprojeto de Buzaid, de 1964, o art. 90, III – que corresponde ao art. 82, III, da versão final – já previa a intervenção ministerial “em todos os demais processos, em que há interesse, quando e pela forma determinada por lei” (Buzaid, 1964, p. 54). Desse modo, o momento histórico não era trivial para as aspirações corporativas do MP: com a possibilidade real de expansão das atribuições na área cível, o MP finalmente teria um supedâneo legal para transcender a clássica função de persecução criminal. O apoio ou a simples não oposição ao regime seria um ativo político indispensável.

			Algumas semanas após o 4o Congresso Interamericano do Ministério Público, o procurador-geral de Justiça da Guanabara, Clóvis Paulo da Rocha, afirmou em discurso o papel do MP como instituição “advogada da sociedade e fiscal da lei”, ao se referir positivamente às palavras de Médici como um argumento de reforço à necessidade de “alargamento das atribuições do Ministério Público” no futuro [47]. Embora hoje possa parecer prosaico, o episódio do discurso de Médici parece ter sido marcante na história da agenda corporativa do MP. Já sob a égide da Nova República, Joaquim Cabral Netto, membro aposentado do MPMG e destacada liderança corporativa nos anos de 1970 e 1980, cita a passagem como um episódio exitoso no início da história da Caemp/Conamp e do sucesso do 4o Congresso Interamericano do Ministério Público (Cabral Netto, 2009, p. 104-105). O que mais chama atenção é que, mesmo quase 40 anos após o evento, não há nenhuma menção ao fato de o evento ter ocorrido em plena DCM, com manifestações explícitas de alinhamento e exaltação do regime.

			Por mais emblemático que seja esse episódio, há registros de outros elogios públicos ao poder militar e à DCM por membros de órgãos ministeriais não militares. Com base no levantamento de Rocha (2015, p. 100-101, 138-139), vejam-se no Quadro 3 dois trechos dos discursos de posse dos procuradores-gerais de Justiça do Rio de Janeiro Atamir Quadros Mercês e Gastão Menescal Carneiro, respectivamente em 1969 e 1971. O primeiro elogia a DCM e o segundo, mais discretamente, apresenta uma pauta corporativa – a independência funcional –, para defender que ela estará a serviço da “ação moralista e cívica que a Revolução brasileira lhes ordenou” e comprometida com a “salvaguarda da ordem pública e da segurança nacional”.

			Quadro 3 – Trechos dos discursos de posse de Atamir Quadros Mercês e Gastão Menescal Carneiro

			
				
					
					
				
				
					
							
							ATAMIR QUADROS MERCÊS (1969)

						
							
							GASTÃO MENESCAL CARNEIRO (1971)

						
					

				
				
					
							
							“É inquestionável que ninguém melhor que um promotor de Justiça para trazer a Procuradoria-Geral e os órgãos do Ministério Público afinados com a política de renovação de costumes, assegurando-se a adequação dessa política do império da lei e de sua exata aplicação. Em atingindo essa convicção auspiciosa, principalmente porque aprendi que o governo brasileiro, ao sustentar e implementar os princípios revolucionários de 31 de março de 1964, carece de colaboração desambiciosa e idealista de todos os cidadãos, assegurando-se a consecução dos objetivos nacionais permanentes, dentre os quais avultam a Justiça e a paz social. Essa convicção que hauri nos estudos que realizei na Escola Superior de Guerra, onde estagiei, ainda não faz dois anos. […] Identificando na atualidade, a subversão e a corrupção como os principais óbices para a escalada do nosso desenvolvimento, entendo que, de maneira particular as Forças Armadas devem incumbir-se do combate, como eficientemente vem fazendo, à subversão e o Ministério Público encarregar-se da eliminação, pela Justiça, comum e especial, da corrupção, por todas as formas como possa atuar” (Rocha, 2015, p. 100-101).

						
							
							“Foi para salvaguardar a independência funcional que a lei já garantia aos integrantes do órgão de primeira instância, que solicitei ao excelentíssimo senhor governador do Estado, antes mesmo de titular-me como chefe do Ministério Público, que transformasse, de imediato, as funções de procuradores de Justiça em cargos de carreira. Assim far-se-ia, preliminarmente, Justiça a todos os membros da instituição que têm incontrastável jus de chegar ao cume de sua profissão, pelas vias corretas da antiguidade e do merecimento, sem preterições, escolhas privilegiadas ou ditames personalistas de eventuais chefias. No mérito dar-se-ia a esses codirigentes da instituição, que desempenham frente à Suprema Corte Estadual, status de definitividade, salvaguardando-os para promover livremente a Justiça, a coberto de maquinações políticas contrárias à ação moralista e cívica que a Revolução brasileira lhes ordenou. […] Assumo, pois, sob a égide de uma lei redentora da independência do Ministério Público. E pode Vossa Excelência ter certeza de que meus colegas estarão à altura do que lhes foi confiado. Afianço, com o aval pessoal, que o Ministério Público usará a estabilidade que lhe foi outorgada em seus mais altos postos para o engrandecimento da terra fluminense e para a salvaguarda da ordem pública e da segurança nacional” (Rocha, 2015, p. 138-139).

						
					

					
							
							Fonte: elaborado pelo autor com dados extraídos das referências indicadas no Quadro.

						
					

				
			

			Pode-se objetar que é esperado que, num governo autoritário, os ocupantes dos órgãos de cúpula, como os procuradores-gerais, naturalmente serão alinhados política e ideologicamente ao regime. Essa é uma ponderação válida, que deixa aberta a possibilidade de pesquisas complementares que aprofundem a análise na base dos órgãos ministeriais durante a DCM. A escassez de fontes primárias, por vezes, limitou o acesso ao discurso institucional dos órgãos ministeriais na época em solenidades e discursos dos seus dirigentes.

			No entanto, esse material já é pleno de significado. A clara adesão da cúpula ao regime e a ausência de notícias de conflitos e insubordinação interna – o que certamente seria explorado pelos projetos de memória institucional, diante da já demonstrada predileção por tratar da DCM com suporte em episódios de contestação – sugerem a existência de certo nível de coesão interna quanto à identidade e os papéis desempenhados pelo MP no regime autoritário. Também baseados numa amostra muito pequena, os excertos do Quadro 2 evidenciam indícios do acerto dessa hipótese.

			Além disso, a movimentação da recém-criada Caemp/Conamp no início dos anos 1970 evidencia que a interlocução entre os diferentes órgãos ministeriais e o governo autoritário era de absoluta normalidade institucional – possivelmente, na chave do comportamento de alheamento ou inércia de muitos funcionários públicos do SJ não militar, conforme já referido acima (Costa; Magalhães; Garcia, 2018, p. 59).

			Além disso, há registros de várias modificações legislativas no âmbito estadual, a fim de assegurar a subordinação completa dos órgãos ministeriais ao governo autoritário. O relato de Axt (2006, p. 156) a respeito da experiência do MPRS é bastante ilustrativo da fragilidade e dependência institucional dos MPs estaduais durante a DCM:

			o regime jurídico implantado a partir de 1964 confiscou as garantias de autonomia dos promotores públicos, especialmente depois da implantação do AI-5. Oficialmente, foram mantidas a exigência de concurso público para ingresso na carreira, a inamovibilidade e a vitaliciedade. Entretanto, o retorno da remoção compulsória e a sistemática de sindicâncias e processos administrativos tornavam essas prerrogativas muito mais virtuais que efetiva. O Conselho Superior também perdeu autonomia, deixando de ser composto por membros eletivos e passando agora a ser integrado apenas pelos procuradores. Estes, por seu turno, passaram a ser nomeados apenas por merecimento, sendo suspensa a alternância com o critério de antiguidade. Além disso, a principal atribuição do Conselho passou a ser a eleição da Comissão Disciplinar e a avaliação de recursos sobre as decisões da mesma. A Comissão Disciplinar, presidida pelo procurador-geral e composta por três membros do Conselho e pelo corregedor, nomeado, aliás, também pelo procurador-geral, converteu-se no coração da administração institucional.

			Igualmente, as posturas de resistência ao governo autoritário ensejaram retaliações duras que resultaram em perseguições profissionais e, até mesmo, na remoção compulsória [48], na prisão [49]  [50] e na aposentadoria compulsória e cassação dos direitos políticos de alguns membros do MP [51]. Embora nos trabalhos de memória institucional produzidos já sob a égide da Nova República esses episódios de contestação interna tenham espaço privilegiado, o fato é que – seja por um perfil previamente alinhado, por comportamento inercial, por temor de represálias ou por terem sido afastados os membros abertamente contrários ao regime – o cenário majoritário das organizações ministeriais na DCM parece condizer com o que descreve Carlos Francisco Bandeira Lins, membro do MPSP:

			A maior parte do Ministério Público era extremamente conservadora. Eu fui perseguido pela instituição, por ser favorável à legalidade democrática […]. As pessoas não se aproximavam de mim. Os novos eram alertados de que minha companhia não era boa e alguns deixavam isso claro. Não foi fácil. Mas eu também sempre deixei clara a decepção de ver o Ministério Público se curvar muitas vezes à ditadura (Dutra; Palhares, 2014, p. 36) [52].

			A evidência empírica apresentada – do alinhamento da cúpula ministerial ao regime autoritário à normalização da DCM em relatos contemporâneos – demonstra que o “grande silêncio” sobre o MP naquele período é parte de uma narrativa institucional que privilegiou a ruptura sobre a continuidade. Revelar os padrões de comportamento do MP durante a DCM, entre colaboracionismo ativo, inércia e resistência ocasional, contribui para uma compreensão mais honesta de sua trajetória e oferece lições sobre os desafios de consolidação democrática das instituições que transitaram, sem maiores rupturas em seus quadros, do autoritarismo para o Estado Democrático de Direito. Reconhecer esse passado fortalece a instituição mediante o enfrentamento crítico de sua própria história.

			6   Considerações finais

			O panorama apresentado suscita problematizações sobre a mudança institucional do “velho MP”. Tão importante quanto os efeitos da mudança que resultou no MP de 1988 é a sequência de eventos que levou à quebra do equilíbrio institucional: ele trouxe à tona permanências e não apenas rupturas.

			A análise evidencia três aspectos fundamentais: primeiro, a posição subordinada ao Executivo predispunha o MP ao alinhamento com o regime, manifestado na persecução de crimes políticos pelo MPM e no discurso institucional amistoso com a DCM. Segundo, a atuação do MP oscilava entre a omissão, a inércia e o colaboracionismo ativo. Apesar de episódios pontuais de resistência, predominava a normalização da DCM, como evidenciam relatos de memória oral e discursos oficiais. Terceiro, a literatura especializada, ao enfatizar a ruptura institucional com a CRFB, obscurece continuidades entre “o velho MP” e “o novo MP”. De acordo com Schinke (2022, p. 23), é legítimo indagar como instituições judiciais atravessaram regimes políticos distintos e mantiveram-se praticamente inalteradas após a redemocratização, reflexão também pertinente ao MP.

			O institucionalismo histórico oferece ferramentas para compreender essas continuidades. Pereira (2010, p. 68) justifica esse marco por reconhecer que, uma vez estabelecidas, certas configurações institucionais tornam-se resistentes a mudanças. Não se trata de visão rígida, mas de se reconhecer que organizações estatais são desenhadas para resistir a transformações, especialmente as formais (Pierson, 2000, p. 262). Assim, mesmo diante de uma ruptura institucional como a de 1988, a implantação das mudanças definidas na CRFB não opera automaticamente; esse processo protrai-se no tempo e testemunha tensões entre permanências e rupturas. O estudo desses elementos de continuidade do “velho MP” é, pois, essencial para se compreender o desempenho do MP hoje.

			Há um problema de continuidade institucional incontornável mesmo no cenário desenhado pelo argumento da transformação constitucional. A exemplo das demais instituições do Estado, não houve no MP qualquer processo de depuração ou ajuste de contas em relação à DCM. Os mesmos procuradores e promotores que até 4/10/1988 integravam uma agência clássica de persecução criminal – e cuja maioria havia servido durante a DCM – converteram-se da noite para o dia em “advogados da sociedade” com a promulgação da CRFB.

			Essa circunstância evidencia a pertinência da tese de que a desconsideração dos elementos de continuidade na construção do MP de 1988 é uma lacuna relevante nos estudos sobre a instituição. Somente por meio da investigação crítica dessas permanências será possível uma compreensão mais aprofundada tanto da trajetória histórica quanto dos desafios contemporâneos do MP.
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						 [10]   O art. 7o, caput, do AI-1, suspendia por seis meses as “garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e estabilidade”, e os seus parágrafos autorizavam o expurgo de servidores públicos civis e militares em razão de atos “contra a segurança do País, o regime democrático e a probidade da administração pública”. O citado parágrafo 4o proibia o controle judicial desses atos, restringia-o ao “exame de formalidades extrínsecas” e vedava “a apreciação dos fatos que o motivaram, bem como da sua conveniência ou oportunidade” (Brasil, 1964).


						 [11]   As polícias judiciária e militar, por exemplo, não restringiam sua atividade aos crimes comuns; elas também investigavam e reprimiam crimes políticos. É possível especular que o nível de adesão ao regime autoritário de determinado agente público seria maior numa organização policial do que, por exemplo, num cartório de registro de imóveis, órgão que também integra o SJ.


						 [12]   Trata-se de uma hipótese que transcende a tentação retórica de afirmar que todos os atores do SJ apoiavam a DCM. Castro (2018, p. 337), por exemplo, usou como evidência o relatório Brasil: nunca mais (Igreja Católica, 1985) para fazer afirmações categóricas sobre como os juízes optaram não apenas por não investigar, mas também por acobertar as torturas. Entretanto, a precisão analítica exige considerações adicionais. O relatório, que causou significativo dano à imagem dos militares (Pereira, 2010, p. 241), trata especificamente de casos de delitos políticos julgados pela Justiça militar (Igreja Católica, 1985, p. 49). Apesar da relevância política dessa jurisdição especializada, no âmbito civil era muito superior o número de casos, juízes e órgãos judiciários. Parece inadequado reduzir todo o complexo judiciário a uma só organização e usar evidências da Justiça militar para conclusões generalizantes. Isso não nega a existência de adesismo ou colaboração no âmbito civil, mas questiona se essas manifestações ocorriam de forma tão homogênea que dispensaria evidências específicas de colaboracionismo também na jurisdição civil.


						 [13]   “No dia 7 de abril de 1964, o Conselho Federal da OAB realizou uma reunião ordinária. Era a primeira após o golpe de Estado que depusera alguns dias antes o presidente João Goulart. A euforia transborda das páginas da ata que registrou o encontro. A euforia da vitória, de estar ao lado das forças justas, vencedoras. A euforia do alívio. Alívio de salvar a nação dos inimigos, do abismo, do mal. Definindo todos os conselheiros como ‘cruzados valorosos do respeito à ordem jurídica e à Constituição’, o [então presidente da OAB], Carlos Povina Cavalcanti, orgulhoso, se dizia ‘em paz com a nossa consciência’” (Rollemberg, 2008, p. 57).


						 [14]   No curto período em que a Constituição de 1946 vigorou durante a DCM, o MP não estava topograficamente vinculado a nenhum dos Poderes, conforme o Título III, arts. 125-128. Posteriormente, com a Carta de 1967, passou a integrar o Poder Judiciário (Seção IX, Capítulo VIII, arts. 137-139). Depois da Emenda Constitucional no 1/1969, que reformou boa parte da Carta anterior, o MP passou a integrar o Poder Executivo (Seção VII, Capítulo VII, arts. 94-96) (Brasil, [1988]).


						 [15]   A respeito das discussões sobre o desenho institucional do MPF, José Paulo Sepúlveda Pertence, o primeiro procurador-geral da Nova República, testemunha que às vésperas da ANC “um ponto polêmico nas discussões anteriores à Constituinte foi a libertação do Ministério Público das funções de advocacia da União. Era um dilema dramático e cotidiano da instituição, personificado inclusive no procurador-geral da República. Ele era, ao mesmo tempo, chefe do Ministério Público, de quem se reclamava independência e distância em relação ao governante, e chefe da [Advocacia Geral da União (AGU)], o que implicava uma estreita solidariedade com o governo” (Pertence, 2018).


						 [16]   Ganhou destaque um artigo de José Saulo Pereira Ramos intitulado Arquivos da ditadura; nele, o ex-ministro da Justiça afirma que “o Ministério Público não deve desejar que remexam no passado, porque, mais que os militares, seus membros, em grande parte, foram na época inquisidores fanáticos, arbitrários, subservientes, submissos à ditadura, terríveis” (Ramos, 2004); ele cita casos de repercussão como o de Herzog e o do Panair, que teriam sido erros judiciários deliberados com a participação direta de membros do MP.


						 [17]   A primeira frase do texto é uma advertência sobre o caráter essencial da pesquisa histórica do MP: “a compreensão do papel do Ministério Público na sociedade contemporânea – em especial no Brasil – deve tomar em conta as razões históricas que levaram a seu aparecimento, a sua atualmente configuração e às perspectivas de desenvolvimento. A esse propósito há de se considerar que a história dessa instituição está associada à própria evolução do Ministério Público para além das origens e formação do Estado moderno é tarefa na qual os doutrinados têm se batido sem grande sucesso” (Salles, 1999, p. 14).


						 [18]   Membro do MP paulista, o autor tem extensa formação extrajurídica: é sociólogo e mestre em Filosofia, além de professor de Sociologia jurídica.


						 [19]   Não é o único trabalho já desenvolvido com essas características, mas foi o único que o levantamento bibliográfico produzido nesta pesquisa conseguiu identificar.


						 [20]   “A Constituição [… de 1967, editada] sob o Regime Militar, manteve basicamente o texto da Carta anterior em relação ao Ministério Público. Uma alteração significativa foi a supressão da possibilidade de demissão ad nutum do Procurador-Geral pelo Chefe do Executivo. Contudo, na Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, no rol da radicalização do Regime com a promulgação do Ato Institucional no 5, editado no ano anterior, promoveu a suspensão total das garantias e dos direitos individuais. O título ‘Ministério Público’ foi transferido do capítulo sobre o Poder Judiciário para o do Executivo. O período que engloba os anos de 1968 e 1974 corresponde à fase mais radical do Governo Militar, os chamados ‘anos de chumbo’. Diante do cerceamento de liberdade das principais instituições brasileiras, parte da Igreja Católica foi, podemos dizer, o único instrumento com voz no campo dos direitos [humanos, um espaço paulatinamente] ocupado por entidades ligadas à [OAB e à ABI]. A atuação do MP não parece muito clara; isso se daria talvez ao fato de ele estar diretamente subordinado ao Executivo […]. A Emenda [no 7, de 1977, alterou o art. 96 da Constituição] de 1969 e autorizou os Ministérios Públicos a se organizarem em carreiras [mediante] leis estaduais. A Emenda foi promulgada na Lei Complementar no 40, de 14 de dezembro de 1981, e está inserida no contexto da ‘lenta e progressiva’ reabertura política promovida pelo presidente militar Ernesto Geisel, devido ao desgaste intrínseco ao Regime face à pressão da sociedade pela redemocratização do país, processo que seria acelerado no governo João Baptista Figueiredo com a anistia aos presos políticos (1979) e a permissão para as primeiras eleições diretas para os governos estaduais [1982]” (Santana, 2011, p. 52).


						 [21]   Para oferecer uma visão geral dessa política coordenada pelo CNMP, em 2019 o Comitê Gestor do Plano Nacional de Gestão de Documentos e Memória do Ministério Público (Coplaname), órgão do CNMP, publicou o Catálogo de memoriais do Ministério Público brasileiro (Conselho Nacional do Ministério Público, 2019).


						 [22]   Consultaram-se entrevistas realizadas em projetos de memória oral desenvolvido pelos MPs de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso, além do MPM e do MPF.


						 [23]   A intenção original era contemplar registros das cinco regiões do País. No entanto, no acervo disponível nos sítios virtuais dos memoriais dos MPs dessas regiões, não se encontrou conteúdo específico sobre a DCM.


						 [24]   As datas ao lado dos nomes dos membros do MP indicam, respectivamente, o ano do ingresso e o da aposentadoria no órgão. Não significa que todo período foi cumprido sem interrupções. No caso de Durval Ayrton de Moura de Araujo, por exemplo, consta um breve afastamento em 1964 por ordem do ministro da Justiça. E, no caso de Evaldo Duarte de Barros, houve afastamentos, por dois curtos períodos, para o exercício de um mandato de vereador e de um cargo em comissão no Poder Executivo estadual.


						 [25]   Trata-se do assassinato do ex-sargento do Exército Manoel Raimundo Soares por agentes da DCM em 1966.


						 [26]   Axt (2013, p. 29) organizou a coletânea Histórias de vida, volume 2, que contém quinze entrevistas de membros do MPSC que oficiaram durante a DCM; ele afirma que “poucos perceberam [o] impacto do regime militar sobre o exercício das funções”.


						 [27]   Achado semelhante é citado por Schinke (2022, p. 181-182) sobre narrativas de magistrados que serviram durante a DCM no Judiciário gaúcho: “a exemplo da atuação dos juízes durante o regime, que investiram a legalidade autoritária de natureza constitucional e naturalizaram sua aplicação, a memória institucional nivela a legitimidade das normas. Essa mesma narrativa demarca que o judiciário era um poder independente durante o regime autoritário: ‘o poder judiciário do Rio Grande do Sul sempre foi, e continua sendo, um poder independente, um poder autônomo, em que os outros poderes não metem a mão’ […]. Esses elementos que tangenciam a narrativa oficial, criada pela Justiça comum para contar como foi a sua atuação durante o regime autoritário, indicam que o padrão de narração constrói uma memória obrigada. Mais que isso, uma memória, cujos nexos pouco se relacionam com finalidades democráticas, o que insinua o abuso (pelo esquecimento) de elementos fundamentais para a compreensão da capacidade de comprometimento do poder judiciário com um projeto constitucional”.


						 [28]   Em entrevista ao jornal El País, em março de 2019, Moura de Araujo declarou que não se arrependia de sua atuação durante a DCM. Afirmou também que “a Revolução de 64 não foi um golpe e nem foi contra a lei. Foi um grito da sociedade, as Forças Armadas apenas ecoaram o desejo da sociedade civil” (Araujo, 2019). Ressalte-se que, em março de 2020, Durval Ayrton foi denunciado pelo MPF pela suposta prática de crime de prevaricação (art. 319 do Código penal) justamente na apuração do assassinato de Vladimir Herzog, que estava sob a custódia do Estado (Juiz […], [2020]).


						 [29]   Já no marco da Lei no 1.341/1951 e na disciplina posterior do Decreto no 73.173/1973, o MPM era, tal como hoje, um ramo do MPU.


						 [30]   A noção de legalidade autoritária remete à base legal estabelecida pela DCM, sua interpretação e aplicação. Não significa que essa base legal tenha de fato sido posta durante a DCM, mas pode tratar-se de uma interpretação distinta (e abusiva) de disposições normativas anteriores. Ademais, como se afirmou, o esforço de produzir uma legitimidade da ruptura de 1964 mediante forma jurídica conduziu o Direito e o SJ a um papel estratégico para a consecução da agenda do governo autoritário (Pereira, 2010, p. 36-40).


						 [31]   “O Ministério Público Militar teve, no período mencionado, uma postura de independência e retidão, embora tivesse uma composição majoritariamente composta por membros de um quadro cujo acesso era por indicação e livre nomeação e cuja destituição, por desconvocação, poderia ocorrer a qualquer momento, isto sem falarmos na cassação, tão comum naqueles dias. Não se pode afirmar a ausência absoluta de pressões e influências. Todavia, se presentes em casos esporádicos, não tiveram repercussão no cômputo da atuação. Embora às vezes criticado em determinados episódios, não se pode afastar que os promotores e procuradores são humanos, tem suas idiossincrasias e, assim, reagem segundo suas convicções pessoais, mormente frente a princípios religiosos e acontecimentos políticos. [Em relação à carreira do Ministério Público Militar, foi um período de definições relevantes] no meio jurídico nacional. A Justiça Militar mostrou-se acima de qualquer influência, tanto que estabeleceu, pela primeira vez, a concessão de liminar em habeas corpus, sendo seguida pelo Supremo Tribunal Federal e o Ministério Público Militar, mesmo vinculado orçamentária e administrativamente ao Poder Executivo, manteve-se fiel aos seus princípios, agindo de acordo com a lei e a prova dos autos. Hoje, evidente, com absoluta independência e garantia de seus membros, muitas normas seriam questionadas, como, aliás, vemos diariamente” (Freitas; Duarte; Bortolli; Assis; Soares; Queiroz, 2012, p. 211).


						 [32]   No entanto, há pesquisas sobre a memória institucional de organizações não militares do SJ, como o trabalho de Schinke (2022, p. 174, 181) sobre o Judiciário gaúcho estadual e federal. Ele identifica na fala dos magistrados uma narrativa que nivela a legitimidade das normas numa ditadura e numa democracia e sustenta certa continuidade entre ambos os períodos; e ressalta que, em qualquer contexto, o Judiciário sempre atuou de forma independente e livre de pressões.


						 [33]   De acordo com o pesquisador, “vários entrevistados compreendem excessos cometidos durante o regime militar como reprováveis, [mas qualificaram-nos] como efeitos colaterais de uma ‘guerra civil’ que não teria sido iniciada pelos militares, os quais, a propósito, teriam atendido, em 1964, a um chamado da sociedade civil para moralizar o Brasil e garantir a preservação de liberdades democráticas, ameaçadas, então, pelo aparente avanço da esquerda revolucionária e do sindicalismo infrene. Alguns acreditam que o movimento de 1964 teria resgatado a nação do perigo de uma ditadura comunista, ainda que, nesse desiderato, a tenha precipitado numa outra ditadura, à de direita” (Axt, 2016, p. 41).


						 [34]   Em A Revolução de 64 e o Ministério Público do Paraná, Pinto (2015) destaca que, com o AI-2 e a concentração dos crimes políticos na área de atuação do MPM, restou aos demais ramos do MP – com a exceção do MPT, evidentemente – “a criminalidade convencional […] a corriqueira, fora do establishment político”.


						 [35]   O mesmo cenário é descrito por Schinke (2022, p. 177-180) a respeito da memória institucional do Judiciário gaúcho estadual e federal sobre a DCM. Uma das obras analisadas pela autora é A Justiça Federal no Rio Grande do Sul, escrita por um membro da carreira; em nenhuma das 223 páginas da obra, ele menciona “quaisquer vocábulos que possam remeter, ainda que genericamente, ao contexto político brasileiro de 1964-1985”.


						 [36]   Em 1967, o MP denunciou seis policiais por abuso de autoridade pelo homicídio por asfixia de Manoel Raimundo Soares, cujo corpo foi encontrado com as mãos amarradas às margens do rio Jacuí em Porto Alegre, em 24/8/1966. Conforme se apurou, identificado como “subversivo” por colaborador do SNI, Soares foi detido em 11/3/1966 por distribuir panfletos, levado à 6a Companhia do Exército e depois ao Departamento de Ordem Política e Social (Dops), onde sofreu torturas (Schinke, 2022, p. 183).


						 [37]   Schinke (2022, p. 183-196) faz um relato minucioso da investigação e do processo judicial referente a esse assassinato. Apesar das robustas provas de que a vítima fora morta por agentes do Estado por ser inimiga do regime, nenhum dos acusados foi responsabilizado criminalmente.


						 [38]   Trata-se do relato de membros do MPGO hoje aposentados. Geraldo Batista de Siqueira afirma ter sido necessário mudar-se de comarca em razão da impugnação pela Arena de três candidatos a prefeito em municípios inseridos na comarca da Pontalina (GO). E João Neder afirma ter sido perseguido a partir de 1962 – antes, pois, da DCM –, por conta de “uma denúncia mentirosa”, e que foi preso 22 vezes entre 1962 e 1969. Neste último caso, não consta que os problemas do promotor com a DCM estivessem relacionados a sua atuação funcional (Unes; Pondé, 2008, p. 71-73).


						 [39]   Numa intervenção durante o evento “Ditadura, Democracia e Memória” da Escola Superior do MPSP, Hugo Nigro Mazzilli, ex-membro do MPSP durante a DCM, menciona as perseguições supostamente sofridas por seu tio, o político Ranieri Mazzilli e omite fatos históricos relevantes (Mazzilli; Passos, 2014). Não cita que Ranieri apoiou a deposição de João Goulart (2/4/1964), nem que, como presidente da Câmara dos Deputados, assumiu a Presidência da República e permaneceu na chefia do Executivo até 15/4/1964, quando transmitiu o cargo ao marechal Castelo Branco. Esse relato é um exemplo das narrativas que enfatizam perseguições políticas durante a DCM enquanto omitem episódios de colaboracionismo e adesão – um padrão recorrente, segundo a literatura sobre o MP do período.


						 [40]   Rocha integrou o MP fluminense, primeiro como promotor de Justiça substituto nos anos 1960 e depois como defensor público, a partir de 1966, quando as funções de defensoria eram exercidas por um órgão inserto na estrutura do MPRJ. Rocha também foi membro de várias diretorias da Associação do Ministério Público Fluminense (AMPF). Assim como os estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, a AMPF e a Associação do Ministério Público da Guanabara fundiram-se em 1975 e deram origem à Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (Amperj) (Rocha, 2015, p. 189).


						 [41]   A reunião de associações de dez estados originou a Confederação das Associações Estaduais do Ministério Público (Caemp), precursora da atual Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp). Ela foi concebida em dezembro de 1970 durante o 2o Congresso Fluminense do MP e formalizada em maio de 1971. Seu propósito era promover “unidade nacional [com os objetivos de aperfeiçoar a instituição e adequar] o Ministério Público às suas relevantes tarefas no contexto de um país em desenvolvimento [bem como promover] a defesa dos direitos e interesses gerais da classe” (Cabral Netto, 2009, p. 23, 27-28).


						 [42]   A relação de Buzaid e Moreira Alves era estreita. Este fora chefe de gabinete daquele entre 1970 e 1971 e revelou que a indicação à PGR fora feita por seu ex-chefe. O prestígio de Buzaid no regime era tamanho que, segundo Moreira Alves, só após a nomeação Médici o conheceu (Alves, 2016, p. 44-45).


						 [43]   A obra menciona as palavras elogiosas de Salgado à cúpula da DCM. Curiosamente, o 4o Congresso Interamericano do MP não é citado na obra, ao passo que quatro outras edições do evento o fazem (Cogan, 2016).


						 [44]   Um ano antes, Buzaid enviou mensagem à abertura do 1o Congresso do Ministério Público de São Paulo, ocorrido em 1971. No texto, além dos elogios protocolares à instituição e de um sumário das suas atribuições, ele enfatizou a função ministerial no controle da Administração Pública frente a “leis, atos e posturas que ofendem preceitos constitucionais, dando azo à corrupção ou à malversação de dinheiro público”, como contribuição decisiva para o “aperfeiçoamento da democracia” (Congresso do Ministério Público do Estado de São Paulo, 1971, p. 33).


						 [45]   “Este IV Congresso Interamericano do Ministério Público, reunido sob os auspícios do Governo do Brasil, nós o devemos à clarividência do Senhor Professor Alfredo Buzaid, Ministro de Estado da Justiça. Houve por bem Sua Excelência aquiescer na proposta que, em boa hora, a presidência da Associação Interamericana do Ministério Público submeteu à sua alta consideração. Homem do Direito, fácil lhe foi reconhecer a importância e a significação dessa assembleia de juristas dos países americanos. Assim, graças aos seus valiosos ofícios junto ao Senhor Presidente da República, que se dignou a acolher a nossa pretensão, aqui nos encontramos, senhores congressistas, para reafirmar os nossos compromissos em face da lei, da Justiça e da sociedade e, acima de tudo, em face da nossa consciência” (Salgado, 1972, p. 87).


						 [46]   O impacto dessa mudança institucional será abordado mais adiante; por ora, registre-se que essa disposição estabelecia uma ampla capacidade de intervenção do MP no processo civil, sempre que se identificasse a presença de interesse público.


						 [47]   “Esses pronunciamentos tão claros, tão precisos e revestidos de valor das autoridades que o enunciaram não deixam dúvidas a respeito das perspectivas do Ministério Público no seu porvir. Pode-se perfeitamente antever o alargamento das atribuições do Ministério Público, que não ficarão de forma alguma adstritas e limitadas à ação penal, ao processo civil na defesa dos interesses dos incapazes e ainda à ação direita de inconstitucionalidade conferida ao Procurador-Geral da República, mas se estenderão, principalmente, à guarda da própria Constituição Federal, como das Estaduais, através dos chefes dos respectivos ‘parquets’. […] No meu discurso de posse na Procuradoria-Geral da Justiça do Estado da Guanabara, tive ocasião de salientar que era mister que esta corporação continuasse a desfrutar, no futuro, o prestígio que teve no passado e que mantém no presente. Para isso, porém, era necessário que essa ‘Magistratura de pé’, como advogada da sociedade e fiscal da lei, assumisse atitude dinâmica; que se adaptasse às novas condições da sociedade moderna em franco desenvolvimento” (Rocha, 1972, p. 78).


						 [48]   Foi o caso de Paulo Rubens Madureira, membro do MPPR. Em entrevista, Darcy Paulillo dos Passos estimou que, à época do golpe, dentre os 400 membros do MPSP cerca de 100 tiveram que mudar de comarca e 30 foram “fortemente investigados” (Dutra; Palhares, 2014, p. 28).


						 [49]   Lauro Indursky, que fora membro do MPSP, narrou episódio em que “cerca de 14 promotores […] foram detidos de forma ilegal em São Paulo” logo após o golpe militar de 1964. De acordo com o ex-promotor, somente com a intervenção do general Amaury Kruel foi possível a liberação imediata dos membros do MP (Dutra; Palhares, 2014, p. 31). No MPPR, há o registro da prisão do promotor Paulo Ovídio dos Santos Carrilho (Dall’Asta; Correia; Araujo, 2019). Várias prisões também foram documentadas no MPRS; e houve um promotor, Heitor Vittelo de Oliveira, que se suicidou (Axt, 2006, p. 49-50).


						 [50]   Clóvis Goulart Ponzi, membro do MPRS durante a ruptura de 1964, relata sua prisão após o golpe, motivada por sua defesa pública do presidente deposto, João Goulart: “era acusado de ‘exercer influência intelectual subversiva sobre a juventude estudantil’, me informou um major […] fomos presos à noite em fins de maio, à moda totalitária, isto é, entre trevas e mistérios, depois de longas investigações, em que nossos amigos mais próximos já haviam sido detidos, sob alegação – inverídica – de que suas declarações nos implicavam seriamente em ‘atos de subversão’ […] num período pouco menor que duas semanas, […] [fomos] interrogados todos os dias por uma comissão de três oficiais, que nos faziam perguntas estereotipadas, que tinham possivelmente caráter uniforme para todos os presos políticos do País, isto é, sobre Revolução Cubana, a União Soviética, Marx e Lênin, sobre reforma agrária, as ligas camponesas do Nordeste, a China Comunista, sobre o ex-governador Leonel Brizola e seus chamados ‘grupo de onze’, etc.” (Félix, 2001b, p. 16).


						 [51]   Foi o caso dos promotores do MPSP, Darcy Paulillo dos Passos, Plínio de Arruda Sampaio, Chopin Tavares de Lima, Antônio Sérgio Pacheco Mercier, Luiz Carlos Alves de Souza (Mazzilli; Passos, 2014, p. 211-213). No MPPR, os promotores Athos de Santa Thereza Abilhôa e Noel Nascimento foram aposentados compulsoriamente e tiveram seus direitos políticos cassados já em 1964. Cesar Lamenha de Siqueira e Alcino Hinde Paes Leme Esselin, também do MPPR, foram aposentados compulsoriamente em 1970. Além disso, o promotor Robertson de Azevedo foi posto em disponibilidade até sua aposentadoria pelo Conselho Superior do MPPR também por razões políticas (Dall’Asta; Correia; Araujo, 2019).


						 [52]   Na mesma linha é o relato de Ladislau Röhnelt (apud Félix, 2001a, p. 50), membro do MPRS durante a DCM: “Embora eu não tenha sentido diretamente a pressão, a coação da DCM, acontece que aquilo nos restringiu muito a atividade, tanto que alguns colegas meus, um deles parece que está atualmente em Cruz Alta, foram muito perseguidos pelas autoridades militares. O Dr. Floriano Maya D’Ávila, a quem eu assessorava na procuradoria-geral, foi preso e eu o visitava na prisão. Então vivi aquele ambiente de terror, ameaçado de ser cassado também, tanto que amigos meus, promotores mais ou menos aderentes da Revolução Militar, vieram me aconselhar que eu moderasse minha conduta para evitar de ser preso. Foi esse ambiente que eu vivi naquele período”.
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